
su
má
ri
o

Língua Portuguesa
Leitura, interpretação e relação entre as ideias de textos de gêneros textuais diversos, 
fato e opinião, intencionalidade discursiva, análise de implícitos e subentendidos e de 
efeitos de sentido de acordo com josé luiz fiorin e francisco platão savioli.................... 1
Ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com eni orlan-
di, elisa guimarães, eneida guimarães e ingedore villaça koch...................................... 1
Linguagem e comunicação: situação comunicativa, variações linguísticas.................... 2
Gêneros e tipos textuais e intertextualidade: características e estrutura de acordo com 
luiz antônio marcuschi..................................................................................................... 3
Coesão e coerência textuais de acordo com ingedore villaça koch................................ 23
Léxico: significação e substituição de palavras no texto, sinônimos, antônimos, parôni-
mos e homônimos........................................................................................................... 24
Ortografia: emprego de letras, do hífen e acentuação gráfica conforme sistema ofi-
cial vigente (inclusive acordo ortográfico vigente, conforme decreto 6.583/2012) Tendo 
como base o vocabulário ortográfico da língua portuguesa e o dicionário online aule-
te..................................................................................................................................... 25
Figuras de linguagem e suas relações de sentido na construção do texto nas perspec-
tivas de evanildo bechara, domingos paschoal cegalla e celso cunha e lindley cintra... 34
. Fonologia: relações entre fonemas e grafias; relações entre vogais e consoantes nas 
perspectivas de evanildo bechara, domingos paschoal cegalla e celso cunha e lindley 
cintra 40
Morfologia (classes de palavras e suas flexões, significados e empregos; estrutura e 
formação de palavras; vozes verbais e sua conversão) nas perspectivas de evanildo 
bechara, domingos paschoal cegalla e celso cunha e lindley cintra............................... 42
Sintaxe (funções sintáticas e suas relações no período simples e no período compos-
to) e tipos de sintaxe: sintaxe de colocação nas perspectivas de evanildo bechara e 
domingos paschoal cegalla............................................................................................. 62
Sintaxe de regência nominal e verbal (inclusive emprego do acento indicativo de cra-
se) nas perspectivas de celso pedro luft, evanildo bechara, domingos paschoal cegalla 
e celso cunha e lindley cintra.......................................................................................... 69
Sintaxe de concordância verbal e nominal nas perspectivas de evanildo bechara, do-
mingos paschoal cegalla e celso cunha e lindley cintra.................................................. 72
Coordenação e subordinação: emprego de conjunções, locuções conjuntivas e prono-
mes relativos................................................................................................................... 75
Pontuação (regras e implicações de sentido) nas perspectivas de evanildo bechara, 
domingos paschoal cegalla e celso cunha e lindley cintra.............................................. 75

IFFAR
Assistente em Administração - Técnico Administrativos 

Em Educação (TAE)



su
má
ri
o

Questões......................................................................................................................... 80
Gabarito........................................................................................................................... 89

Legislação
Constituição federal (1988): constituição da república federativa do brasil de 1988 e 
suas respectivas emendas (art. 1º ao 9º; 37 a 41; 205 a 214)........................................ 1
Lei nº 8.112, De 11 de dezembro de 1990 (e alterações posteriores); regime jurídico 
dos servidores públicos civis da união, das autarquias e das fundações públicas fede-
rais................................................................................................................................... 27
Decreto nº 1.171, De 22 de junho de 1994 (e alterações posteriores): aprova o código 
de ética profissional do servidor público civil do poder executivo federal....................... 73
Lei nº 8.429, De 02 de junho de 1992 (e alterações posteriores): dispõe sobre as san-
ções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício 
de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências.............................................................................. 77
Lei nº 11.892, De 29 de dezembro de 2008: institui a rede federal de educação pro-
fissional, científica e tecnológica, cria os institutos federais de educação, ciência e 
tecnologia, e dá outras providências............................................................................... 91
Lei nº 9.394, De 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional............................................................................................... 99
Lei nº 11.091, De 12 de janeiro de 2005: dispõe sobre a estruturação do plano de 
carreira dos cargos técnico-administrativos em educação, no âmbito das instituições 
federais de ensino vinculadas ao ministério da educação, e dá outras providências..... 131
Plano de desenvolvimento institucional do instituto federal farroupilha: pdi 2019-2026. 138
Regimento geral do instituto federal farroupilha - resolução consup nº 022/2016.......... 139
Questões......................................................................................................................... 176
Gabarito........................................................................................................................... 182

Conhecimentos Específicos
Administração pública..................................................................................................... 1
Atos administrativos........................................................................................................ 4
Agentes públicos............................................................................................................. 25
Licitações: princípios, definições,  compras, serviços; obras e serviços de engenharia, 
alienações, fase preparatória, divulgação do edital de licitação, modalidades, instru-
mento auxiliares, critérios de julgamento, regimes, limites, dispensa, inexigibilidade, 
fases e processo licitatório e contratos administrativos; lei nº 14.133/2021 E suas alte-
rações posteriores até a data de publicação do edital de abertura................................. 89
Organizações e administração: conceitos básicos da administração; organização; fun-
damentos da administração............................................................................................ 209



su
má
ri
o

su
má
ri
o

Correspondência, redação oficial e padrão ofício;manual de redação da presidência 
da república (2018);  modelos e documentos................................................................. 238
Abreviações e formas de tratamento.............................................................................. 256
Expressões e vocábulos latinos de uso frequente nas comunicações administrativas 
oficiais............................................................................................................................. 261
Digitação qualitativa........................................................................................................ 262
Comunicação escrita e oral............................................................................................. 265
Qualidade na prestação de serviços e no atendimento presencial, virtual e telefônico; 
técnicas secretariais: atendimento online, telefônico, agenda e e-mail.......................... 270
Técnicas de atendimento ao público: recepção, procedimentos profissionais e padrões 
de atendimento................................................................................................................ 283
Secretariar reuniões........................................................................................................ 288
Documentação e arquivo: pesquisa, documentação, arquivo, sistema e métodos de 
arquivamento e normas para arquivo; noções de arquivística........................................ 290
Administração de materiais: patrimônio, almoxarifado, compras e estoque; inventário; 
logística; bens patrimoniais;  segurança na área de materiais. Conceitos relacionados 
à administração de materiais e a logística ..................................................................... 294
Noções de comportamento organizacional: comunicação, liderança, motivação, gru-
pos, equipes e cultura organizacional............................................................................. 332
Noções de gestão de processos: ferramentas e conceitos............................................. 353
Lei nº 8.745/1993 - Contratações emergenciais e processos seletivos simplificados.... 356
Decreto nº 9.739/2019 E decreto nº 11.211/2022 - Concursos públicos......................... 361
Lei nº 9.784/1999 - Processo administrativo no âmbito da administração pública fede-
ral.................................................................................................................................... 374
Questões......................................................................................................................... 391
Gabarito........................................................................................................................... 401



1

Língua Portuguesa

As ideias de leitura, interpretação e relação entre textos de gêneros textuais diversos estão relacionadas 
ao estudo da compreensão e análise de textos. Nesse sentido, as habilidades de leitura são essenciais para 
compreender um texto, identificar sua estrutura, saber interpretar seu conteúdo e estabelecer relações com 
outros textos.

No que diz respeito aos gêneros textuais, é importante reconhecer que cada tipo de texto apresenta carac-
terísticas próprias, como estrutura, linguagem e finalidade. Ao ler um texto, é necessário levar em consideração 
essas características para compreender adequadamente o que está sendo comunicado. Além disso, a leitura e 
interpretação de diferentes gêneros textuais permite ao leitor ampliar seu repertório de linguagem e de conhe-
cimento.

Outro aspecto importante é a distinção entre fato e opinião. Enquanto o fato é algo comprovado e indiscutí-
vel, a opinião representa uma posição pessoal sobre algo. A capacidade de identificar essa distinção é funda-
mental para uma leitura crítica e para uma análise adequada do texto.

A intencionalidade discursiva se relaciona com a intenção do autor ao produzir um texto. O autor pode 
buscar informar, persuadir, emocionar, entre outros objetivos. Ao compreender a intencionalidade discursiva, o 
leitor pode entender melhor o propósito do texto e como esse propósito influencia suas características.

A análise de implícitos e subentendidos se refere à capacidade de identificar informações que não estão 
explícitas no texto, mas que podem ser inferidas a partir do contexto e dos elementos linguísticos utilizados. 
Essa habilidade permite ao leitor compreender as entrelinhas do texto e captar mensagens que não estão ex-
plicitamente ditas.

Por fim, a análise de efeitos de sentido diz respeito à compreensão das estratégias utilizadas pelo autor para 
criar determinado efeito no leitor. Esses efeitos podem ser emocionais, persuasivos, irônicos, entre outros. Ao 
analisar os efeitos de sentido, é possível compreender como o texto é construído para atingir seus objetivos.

José Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli são estudiosos da área de linguística e da análise do discurso. 
Suas obras contribuem para a compreensão dos aspectos mencionados acima, fornecendo bases teóricas e 
exemplos práticos para o estudo da leitura, interpretação e análise de textos.

ideias principais e secundárias e recursos de argumentação de acordo com Eni Orlandi, 
Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça Koch

As ideias principais são os pontos principais que sustentam o argumento central do texto. São as afirmações 
mais relevantes e significativas que o autor pretende transmitir ao leitor. Já as ideias secundárias são aquelas 
que desempenham um papel de apoio às ideias principais, fornecendo informações adicionais ou exemplos 
para reforçar o argumento central.

Quanto aos recursos de argumentação, Eni Orlandi, Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore Villaça 
Koch são estudiosos da linguagem e da argumentação e têm diferentes contribuições para a compreensão 
desse tema. Eles podem utilizar diversos recursos argumentativos, tais como:

1. Citações de outros estudiosos ou autoridades no assunto: Para reforçar a validade e a autoridade das 
ideias apresentadas, eles podem citar outros pesquisadores ou especialistas no assunto que sustentem suas 
argumentações.

2. Exemplos e ilustrações: Para tornar seus argumentos mais concretos e compreensíveis, podem utilizar 
exemplos e ilustrações para mostrar como as ideias se aplicam na prática.

3. Dados estatísticos e evidências empíricas: Para embasar suas afirmações, podem utilizar dados estatís-
ticos ou evidências empíricas que demonstrem uma tendência ou um padrão relacionado ao tópico abordado.
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Legislação

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Conhecimentos Específicos

EXTRATO DA ATA DA 8ª ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (AGO), REALIZADA EM 24 DE 
ABRIL DE 2024

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às 14h, presencialmente na Sede da 
Embrapa, sala de reuniões da Presidência da Embrapa, Parque Estação Biológica-PqEB - s/nº - Edifício Sede, 
Plano Piloto, Brasília/DF, CEP: 70770-901 ocorreu a 8ª Assembleia Geral Ordinária - AGO (SEI EMBRAPA nº 
21148.001090/2024-37). Presente a totalidade do Capital Social, de titularidade da União, neste ato represen-
tada pelo Procurador da Fazenda Nacional, Humberto Manoel Alves Afonso - Representante da União, nos 
termos da Portaria PGFN nº 115, de 25 de janeiro de 2024, publicada no Diário Oficial da União, de 26 de ja-
neiro de 2024, o Dirigente da Assembleia Sr. Gilson Alceu Bittencourt - Presidente Substituto do Conselho de 
Administração da Embrapa e a Secretária Sra. Maria do Rosário de Moraes. 

O Dirigente da Assembleia Gilson Alceu Bittencourt deu início à presente reunião, dando as boas- vin-
das ao Procurador Humberto Afonso que agradeceu e, a seguir, relatou o voto da União (Processo PGFN nº 
10951.000789/2024-99), com base nos Pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (SEI nº 
41510067), da Secretaria do Tesouro Nacional - STN e Notas Técnicas da Secretaria de Coordenação e Gover-
nança das Empresas Estatais - SEST, que autoriza o representante da União a votar pelo(a): 

(I) aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório Anual da Administração, referentes ao exercício 
findo em 31/12/2023; (II) aprovação da proposta de destinação do resultado do exercício de 2023;

(III) fixação da remuneração dos administradores, membros do Conselho Fiscal e membros do Comitê de 
Auditoria, para o período de abril de 2024 a março e 2025; 

(IV) aumento do capital social; e 

(V) eleição das seguintes pessoas para comporem o Conselho de Administração da EMBRAPA. 

(I) aprovação das Demonstrações Financeiras e Relatório Anual da Administração, referentes ao exercício 
findo em 31.12.2023, com as seguintes recomendações da STN:

a) envidar esforços para implementar de forma integral a apuração contábil dos custos dos ativos intangíveis 
referentes às marcas e patentes de tecnologias para que tais ativos possam ser mensurados e reconhecidos no 
Balanço Patrimonial da empresa à luz do Pronunciamento CPC 04 (R1); 

b) registrar em nota explicativa específica e em tópico específico do relatório da administração os aspectos 
inerentes ao interesse público conforme determina o estatuto social da companhia, que abrange informações 
a respeito de obrigações ou responsabilidades assumidas por orientação da União, incluindo a realização de 
investimento e assunção de custos operacionais em condições diversas às de uma sociedade privada que atue 
no mesmo mercado; 

c) aprimorar nas demonstrações financeiras e nas notas explicativas as informações sobre as receitas com 
royalties sobre exploração comercial de cultivares, bioinsumos e outros ativos, com referências aos saldos nos 
diversos demonstrativos, quando aplicável, e uma discriminação mais abrangente nas notas explicativas; e 

d) informar nas notas explicativas NE 23 - Receita com vendas e serviços e NE 27 - Outras receitas/despe-
sas as razões das principais variações no período, incluindo a variação da receita de serviços que apresentou 
variação relevante. 

(II) aprovação da proposta de destinação do resultado do exercício de 2023, qual seja, registro do prejuízo 
líquido de R$ 316.460 mil, apurado pela Embrapa no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, na conta de 
prejuízos acumulados. 

(III) fixação da remuneração dos administradores, membros do Conselho Fiscal e membros do Comitê de 
Auditoria, para o período de abril de 2024 a março e 2025 (Nota Técnica SEST nº 14277/2024/MGI, de 17 de 
abril de 2024), nos seguintes termos: 

a) Administradores (presidente, diretores e membros do Conselho de Administração): até R$ 4.267.790,35;
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Plano Diretor Da Embrapa

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade que o Estado pratica sob regime público, 

para a realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e estrito, além disso, é conceituada por Di 
Pietro (2009, p. 57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico total 
ou parcialmente público, para a consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a Administração Pública é subdividida em órgãos 
governamentais e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, sendo ainda subdividida 
pela sua função política e administrativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos 
que praticam funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida também na atividade exercida 
por esses entes em sentido objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO Sentido amplo {órgãos governamentais e órgãos administrativos}.
SENTIDO SUBJETIVO Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política e administrativa}.
SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da 
Administração que são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do desenvolvimento dos entes e pessoas que 
exercem funções de utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a Administração Pública executa, de forma direta 
ou indireta, para satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o regime jurídico e com 
predominância pública. O serviço público também regula a atividade permanente de edição de atos normativos 
e concretos sobre atividades públicas e privadas, de forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas de governo e desempenhar a função administrativa 
em favor do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom andamento da Administração Pública 
como um todo com o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito 
público e de direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que exercem a função administrativa 
estatal.


